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Wagner Antonio da Silva, com o propósito de obter o decreto judicial que assegure a reparação dos danos material e moral que alega lhe terem sido infligidos, assestou esta ação, aos 06.mar.09, em face de Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis, anotando-se, em breve e apertada síntese, que sentindo dores intensas nos testículos Wagner da Silva, ora autor, diligenciou junto ao Pronto Socorro Leônidas Sampaio, aos 16.mai.08, ocasião em que após ser examinado pela médica Tereza Cristina Abi-Chain - CRM 5253156-9 - restringiu-se a mesma em lhe receitar o medicamento Buscopan Simples. Mas, todavia, e aqui tem fincas a irresignação autoral, contrariando a afirmação da profissional de saúde que lhe atendera, qual seja, de que após 5 dias da ingestão do remédio prescrito a dor então passaria; aos 19.mai.08, Wagner da Silva foi submetido às presas ao procedimento cirúrgico de orquiectomia total direita, em razão da necrose hemorrágica existente em seu testículo, o que não foi, em momento algum, identificado pela médica responsável por seu primeiro atendimento. Outrossim, assevera que caso lhe fosse inicialmente prestada a devida assistência médica no hospital Leônidas Sampaio certamente teria podido evitar a amputação de seu testículo. Neste contexto, a causa de pedir remota tem sede na conduta negligente e imperita da profissional Tereza Cristina Abi-Chain, responsável por seu atendimento no Pronto Socorro mencionado linhas recuadas, e os pedidos mediatos consistem, primeiro, na condenação da Fundação Municipal de Saúde ao pagamento mensal de quantia correspondente a 1 S.M, com o fito de subsidiar o custeamento dos medicamentos de que faz uso bem como em razão da sua limitação física, segundo, a título de indenização por danos morais, na condenação ao pagamento de 100 S.M. e, terceiro, sob à rubrica de dano material, ao pagamento de R$ 1.364,39, quantia equivalente àquela despendida com a utilização de medicamentos. Gratuidade de justiça às fls. 49. Citação ao 01.jul.10. Contestação às fls. 62/71. Réplica às fls. 95/96. Através da decisão saneadora de fls. 102, a preliminar ao mérito apresentada por FMS consubstanciada na inépcia da petição inicial foi rechaçada bem como fixado o ponto controvertido da demanda. Na Audiência de Instrução e Julgamento realizada, aos 07.jun.11, e refletida na ata de fls. 116, foram colhidos o depoimento pessoal de Wagner Antonio da Silva, ora autor, bem como o depoimento da testemunha Lecio Ribeiro Maciel. (= fls. 116/119) Na audiência de inquirição de testemunha realizada aos 17.abr.12 perante o juízo da 3º Vara de Fazenda Pública, com desenvolvimento expresso às fls. 155/157, foi ouvida a testemunha Tereza Cristina Abi Chahin Pereira. Às fls. 162/165 opinou o Ministério Público pela parcial procedência do pleito autoral. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Em um primeiro passo, impende consignar, e isso é de excepcional importância, que não obstante a insigne colega Christianne Ferrari, ex-titular deste juízo, ter concluído a Audiência de Instrução e Julgamento com a colheita de prova oral, sua remoção a desvincula, nos termos do artigo 132, CPC, para fins de prolação de sentença, fato que tem o condão de autorizar este magistrado, ora sentenciante, ao julgamento do feito, consoante interpretação jurisprudencial majoritária dos Tribunais. Em um segundo passo, considerando a natureza objetiva da responsabilidade que recai sobre Fundação Municipal de Saúde porquanto a relação jurídica de direito material que deu azo à propositura desta demanda submete-se à regra estabelecida pelo artigo 37, §6º da CRFB, é de clareza solar que o decreto de procedência está adstrito à formação da certeza judicial de que o atuar do profissional integrante do corpo médico do nosocômio Leônidas Sampaio contribuiu de forma incontrovertível para eclosão do entristecedor episódio que deu azo a este empreendimento acionário, bastando assim a verificação da existência do liame de causalidade, sendo desinfluente perquirir acerca dos elementos etiológicos da culpa - imperícia , imprudência e negligência , porquanto nenhum médico ocupa a polaridade passiva. Em um terceiro passo, e com o desiderato de evidenciar o necessário respeito a Wagner da Silva, afirmo que em nenhum trecho deste ato monocrático tecerei qualquer comentário acerca das possíveis implicações causadas na vida sexual do autor em razão do nefasto acontecimento, que culminou com a retirada de seu testículo direito. Nada mais, nada menos porque o que efetivamente interessa para o deslinde desta demanda é o nexo de causalidade entre o atuar do médico responsável pelo primeiro atendimento dispensado ao autor com o procedimento de orquiectomia (= remoção cirúrgica do testículo) realizado de inopino. Em um quarto passo, chego aos lindes do mérito, não bastasse a deficiência das informações constantes do laudo médico adunado por fotocópia às fls. 18, haja vista a ausência de indicações precisas quanto o atendimento dispensado ao autor no Pronto Socorro Leônidas Sampaio, dificultado assim a verificação dos exames em que se submeteu o mesmo, detida leitura das peças que ornam os autos, sobremaneira as contundentes afirmações feitas pela testemunha Lecio Ribeiro Maciel (= fls. 118/119) - médico responsável pelo segundo atendimento de Wagner da Silva - o qual não restou contraditado por Fundação Municipal de Saúde, especialmente quando declara que ´(...) com absoluta certeza, se a torção tivesse sido diagnosticada três dias antes, seria possível evitar a perda do órgão (...)´, convenço-me da precariedade do atendimento médico prestado pelo profissional integrante do Pronto Socorro Leônidas Sampaio, ressaltando-se, que o autor relatou à médica dor nos testículos sendo que esta sem examiná-lo, optou por acreditar tratar-se de cólica renal e receitar o medicamento buscopam, destacando-se que, ainda que leigo nos assuntos médicos, salta aos olhos que um exame mais diligente, sobremodo na região do testículo, permitiria um diagnóstico mais fiel da patologia que sobre a saúde de Wagner da Silva recaia, com a salvação do órgão amputado. E, em sendo assim, estou absolutamente convencido de que o criticável atendimento prestado ao autor colaborou para o quadro de necrose hemorrágica que se abateu sobre a saúde do autor, bem como da inobservância do impostergável dever objetivo de cuidado, aquele que norteia todas as condutas humanas, e que adquire potencialidade máxima naquele que atua nos limites do território da vida humana. Dano moral inescondível e que merece ser sancionado. Em um quinto passo, e neste trecho, estou analisando os pedidos vertidos nos itens II- de fls. 04 e aquele de fls. 57 (= proveniente da emenda à inicial), o primeiro consubstanciado na concessão mensal de quantia correspondente a 1 S.M. em razão dos medicamentos a que faz uso o autor bem como para sua subsistência haja vista sua limitação física e, o segundo, na percepção de R$ 1.364,39 concernentes às despesas realizadas com medicamentos, acompanho entendimento do douto Promotor de Justiça Pedro de Oliveira Coutinho e rechaço ambos os pedidos na exata medida em que inexistem nos autos provas de que Wagner da Silva tenha despendido a mencionada quantia à titulo de remédios, ressaltando-se que as despesas com remédios não se confundem com despesas concernentes à internação hospitalar, bem como de o mesmo faça nos dias de hoje uso contínuo de medicamentos, menos ainda de que tenha perdido, ainda que parcialmente, sua capacidade laborativas, sendo sua única restrição à realização de atividades esportivas, fatores que serão levados em consideração quando na fixação do quantum indenizatório. Em um sexto passo, integrando neste dispositivo os fundamentos do derradeiro parecer ministerial , resolvo o mérito, julgo improcedentes os pedidos vertidos nos itens II- de fls. 04 bem como aquele de fls. 57, pelas razões já mencionadas linhas acima, julgo parcialmente procedente o pedido de dano moral e condeno Fundação Municipal de Saúde ao pagamento de R$ 10.000,00, quantia que entendo razoável à reparação da dignidade de Wagner Antônio da Silva, anotando-se, que de acordo com jurisprudência majoritária do E. STJ os juros moratórios incidiram a partir da citação e de acordo com o estabelecido pela taxa Selic, afastando-se assim a ocorrência de correção monetária, porquanto a mesma (= taxa Selic) já contempla sua incidência. No mais, tendo em vista a sucumbência recíproca haja vista que Wagner Antônio decaiu de parte do pedido, as despesas processuais serão rateadas e cada litigante arcará com a verba honorária de seu patrono, observando-se que o autor encontra-se sob o pálio da Lei 1.060/50. Por fim, considerando o valor da condenação dispensa-se esta sentença ao duplo grau obrigatório, nos termos do artigo 475, §2º, CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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